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OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS COM CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	DE 	LOCAÇÃO 	DE 	PALCO, 	ILUMINAÇÃO, 
SONORIZAÇÃO, 	TENDAS, 	BANHEIROS 	E 	OUTRAS 	ESTRUTURAS 
COMPLEMENTARES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL E FUNDOS MUNICIPAIS DE SAÚDE, EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE  SAO  SALVADOR — TO. 

CRITERIO DE JULGAMENTO: MODO DE .DISPUTA: 
(X) Menor valor por Item (X) Aberto 
( ) Maior percentuai de desconto ( ) Aberto e Fechado 

Data/Horário de abertura: 30/07/2024  its  08h0Omin (horario de Brasilia/DF) 

Valor estimado: R$ 2.717.919,96 (dois milhões, setecentos e dezessete mil, 
novecentos e dezenove reais e noventa e seis reais 

Endereço para retirada Portal de Transparência do Município 
do edital: https://acessoainformacao.saosalvador.to.gov.br  

RG -AO DEMANDANTE. Prefeitura Municipal de  Sao  salvador— TO. 
ÓRGAOS PARTICIPANTES: Fundos Municipais de  Sande,  Educação e Assistência Social 
de São Salvador — TO. 
RECURSOS ORÇAMENTARIOS 
As despesas para atender esta licitação, no presente exercício, estão programadas em dotação 
própria,prevista no orçamento municipal na seguinte classificação: 

4.20,20.606.2033.2.046.3.3.9039.1.500.0000.000000 - 178 10.28.10.301.1063.1.066.3.3.90.39.1.600.0000.000000 - 390 
4.16.15.452,1628.2, 039.3.3.90.39. 1.500.0000.000000 - 161 5.11.12.122.12 I 9.2,109.3.3.90.39.1.500.1001.000000 - 204 
4.7.4.122.404.2.005 .3.3.90.39.1.500.0000.000000 -64 5.11.12.365.1058.2.028.3.3.90.39. I .500.1001.000000 -236 
4.14.18.541.2336,2.049.3.3.90.39.1.709.0000.000000 - 131 5.11.12.361.1544.2.023.3.90.39.1.500.1001.000000 -221 

8.8.8.1212740.2.055,3.3.90,30.1.500.0000.000000 - 290 

Vistoria: INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO: FORMA DE ADJUDICAÇÃO: 

Sim ( ) 	Não (X) Autorização de Serviço Por item 

PREGOEIRO: João Carlos Pereira de Sousa  
E-mail:  licitaeoesssto2124agmaii.com  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SALVADOR/TO 
CNP37.344.371/0001-09 

PREÂMBULO 

PREGÃO PRESENCIAL - SRP N" 011/2024 
Processo Administrativo n° 1227/2024) 

A Prefeitura Municipal de São Salvador - TO, através de seu PREGOEIRO, torna público para 
conhecimento dos interessados, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal 14.133/2021, da 
Lei Complementar n° 123/2006 e alterações posteriores, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

L DO OBJETO 
L1. Registro de Preços com contratação de empresa para prestação de serviços de locação de palco, 
iluminação, sonorização, tendas, banheiros e outras estruturas complementares, para atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal e Fundos  Municipals  de Saúde, Educação e Assistência Social 
de São Salvador— TO, e demais máquinas e equipamentos que venham a ser adquiridos, incorporados 
ou alugados. 
1.2. A licitação será realizada em 04 (quatro) lotes. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. 	As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem corno a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar da presente licitação, qualquer empresa ou empresas enquadradas nos 
termos do artigo 3° Lei Complementar n° 123/2006 e que atenda todas as exigências do presente 
Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos  corn  a elaboração e apresentação da 
proposta; 
3.2. Também  sera  admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas que comprovem com 
documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível  corn  o 
objeto desta licitação; 
3.3. Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem nas 
seguintes situações: 

Consorcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
b) Empresas, que por qualquer motivo estejam declaradas inidôneas perante a Administração Pública, 
Direta ou Indireta, Federal, estadual ou Municipal, ou que tenham sido punidas com suspensão do 
direito de licitar ou contratar  corn  esta Prefeitura e outras prefeituras; 
e) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação; 
e) Empresas estrangeiras que não funcionem no pais; 
O Empresas do mesmo grupo econômico ou com sócios comuns; 
g) Que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incidam em 
qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4'. da Lei Complementar n° 123/2006; 
3.4. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir- 
se ao mesmo  CNN  constante na proposta de preços; 
3.5. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União (Acórdão n° 1,793/2011 do 
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Plenário), o Pregoeiro, como condição previa ao exame da documentação de Credenciamento, 
solicitará como condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta de regularidade do fornecedor 
nos seguintes cadastros; 
3.5.1. É vedada a participação de empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, 
membros de conselho técnico, consultivo, deliberativos ou administrativos ou sócios sejam 
funcionários, agentes públicos, empregados ou ocupantes de cargo público, inclusive comissionado, 
em quaisquer dos Poderes Legislativo e Executivo do Município de São Salvador do Tocantins; não 
possui(em) vinculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente  ern  linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, ate o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei  re  
10.406/2002 — Código Civil) com empregado(s) de carreira ou detentor(es) de cargo comissionado 
que atue(m) em área da Prefeitura com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da 
presente licitação. 

141,430 C  RED  E NCIA  MEN  TO 
4.1. No dia, hora e local estipulados no preâmbulo deste edital, os licitantes deverão estar 
representados por agentes credenciados, com poderes para formular lances, negociar preços e 
praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases 
licitatórias, assim como assinar a respectiva Ata de Registro de Preços que vier a ser pactuada. 
4.2. 0 credenciamento far-se-á por procuração pública ou particular,  ern  original ou cópia 
autenticada, devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do Termo de 
Credenciarnento. 
4.2.1. No caso  ern  que a procuração for do tipo particular, poderá a licitante apresentar o 
documento com o respectivo reconhecimento de firma do outorgante junto ao cartório de notas, 
ou; apresentar a procuração devidamente assinada com a respectiva juntada de cópia do documento 
oficial do outorgante (inclusive nos casos de substabelecimento) que comprove a identidade entre a 
assinatura deste com a consignada no documento de outorga, sem prejuízo da aplicação de sanção 
nas esferas cível, administrativa e criminal pela falsidade documental devidamente comprovada. 
4.2.2. Juntamente  corn  a procuração, o representante devera, obrigatoriamente, apresentar 004 
autenticada do Contrata Social, Estatuto, Ato Constitutivo com a respectiva eleição de seus 
administradores ou qualquer outro documento idôneo em comprovar os poderes de quem assina a 
procuração. 
4.3. Sendo o representante sócio ou dirigente do licitante, bastará a apresentação do documento 
aludido no subitem anterior, o qual terá os mesmos efeitos da procuração/termo de credenciamento 
e ficará retido nos autos do processo administrativo. 
4.3.1.0  in  icroempreendedor individual deverá comprovar sua condição mediante a apresentação do 
Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual, que poderá ser obtido no endereço: 
(h ttp://www.nortald oempreendedor.gov.br). 

4.4 Além do documento acima citado os proponentes deverão se apresentar para credenciamento 
junto ao Pregoeiro exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 
4.5. 0 credenciamento é condição obrigatória para formulação de propostas, lances verbais e para 
praticar todos os atos neste Pregão. 
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4.6.  Seri  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um 
deles poderá representar apenas um participante credenciado. 
4.7. Os proponentes após o credenciarnento deverão apresentar Declaração de Cumprimento aos 
Reg uisitos de Habilitação nos termos deste edital a qual, por intermédio de seu representante legal, 
DECLARA que a empresa atende todos os requisitos de habilitação e que sua proposta esta  ern 
conform  idade  corn  as exigências deste instrumento convocatório (separadamente dos envelopes 
"PROPOSTA" e "HABILITAÇÃO"). 
3.8. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que optar pelo exercício da preferência 
prevista na Lei Complementar n' 123/06, deverão apresentar Declaração Enquadramento 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (separadamente dos envelopes "PROPOSTA" e 
"HABILITAÇÃO"). 
4.9. A não apresentação do documento de credenciamento ou da declaração de cumprimento 
aos requisitos de habilitação não  sera  motivo para a desclassificação ou inabilitação do licitante. 
Neste caso, o representante ficara apenas impedido de dar lances, se manifestar e responder 
pelo licitante durante os trabalhos. 
4.10. No caso de ausência do credenciado as declarações contidas nos subitens 3.7. e 3.8., deverão 
ser apresentadas juntamente com os documentos de habilitação (Envelope n° 02). 
4.11. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de 
eventuais licitantes retardatários. 

5. DAS M1CROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
5.1. As Microernpresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, beneficiadas pelo regime 
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n'. 123/06 deverão entregar, ate a. hora  
maxima  estabelecida no preambulo deste edital a Declaração de Enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo estabelecido no ANEXO VI deste 
Edital, comprovada por  urn  dos seguintes documentos: 
5.1.1. Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial; 
5*1.2. Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas caso atuem em outra  area  
que não a comercial; 
5.1.3. Comprovação de inscrição no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições — Simples Nacional. 
PARÁGRAFO ÚNICO - E facultado ao Pregoeiro na falta de apresentação desta comprovação de 
ME ou EPP, verificar junto ao  site  da Receita Federal ou da Junta Comercial o enquadramento da 
licitante, caso não seja comprovado, poderá ainda participar do certame sem os beneficios 
concedidos pela  LC  123/06, alterada pela  LC  147/2014. 
5.2. A licitante que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, prestar 
informação falsa ou perturbar a realização do procedimento licitatorio poderá ser declarada  
in  idônea para licitar e contratar  cam  a Administração Pública. 
5.3. Para efeitos desta licitação, consideram-se Microempresa e Empresas de Pequeno Porte, 
V 	DA q MICROP.11/1 PRFISZAS F3. EMPRESAS DE PEOUENO PORTE 
respectivamente, as empresas que se enquadram nas definições dos incisos I e II do  art.  30  da Lei 
Complementar n°. 123/06. 
5.4. Não se inclui no regime diferenciado e favorecido, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica 
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incluída nas vedações estabelecidas no § 40  do  art.  30  da Lei Complementar n°. 123/06. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
6.5. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

ENVELOPE N" 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

  

• ENVELOPE N" 02- HABILITAÇÃO 

   

A PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  
SALVADOR DO TOCANTINS 
PREGÃO PRESENCIAL - SRP-SRP N° 
XXX/2024 
RAZÃO SOCIAL E  CNN  

  

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  
SALVADOR DO TOCANTINS 
PREGÃO PRESENCIAL SRP-SRP N° 
XXX/2024 
,RAZÃO SOCIAL E CNP,I  

    

    

6.6. Declarada aberta A sessão pela Pregoeiro, o representante da licitante entregará os dois envelopes 
não transparentes e lacrados, um contendo a proposta de preços e outro os documentos de habilitação, 
independentemente de credenciamento, não sendo aceita, a partir desse momento, a participação de 
novos licitantes; 
6.6,1. A ausência de dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para 
desclassificação da licitante que poderá regulariza.-lo  no ato da entrega; 
6.6.2. Caso eventualmente a licitante solicite a pregoeiro a abertura do Envelopes 01 e 02, antes do 
Envelope de Proposta de Preços, para retirada de algum documento solicitada em alguma fase anterior 
a abertura dos Envelopes I e 2, será autorizada a retirada do documento pelo pregoeiro, e este  sera  
novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes; 
6.7. Os envelopes de habilitação não abertos, ficarão à disposição dos licitantes para retirada, no 
Setor de Licitações, pelo prazo de ate.  60(sessenta) dias, após a homologação do certame; 
6.7.1. Os envelopes que não forem retirados no prazo e local supracitados, poderão ser inutilizados 
pela Administração. 

7. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO 
6.1. A sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e documentos 
para habilitação  sera  realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, sendo 
recomendável a presença dos participantes com 10 (dez) minutos de antecedência em relação ao 
horário previsto para a sua abertura; 
6.2. O Pregoeiro convidará os representantes das empresas que se fizerem presentes para 
apresentarem junto à mesa os documentos necessários ao credenciamento, na forma exigida nesse 
Edital, os quais poderão ser vistos e conferidos por todos os participantes e rubricados; 
6.3. Em seguida serão anunciadas as empresas credenciadas, assim como aquelas não representadas, 
devendo tais empresas efetuar a entrega dos envelopes com as propostas de pregos e com os 
documentos para habilitação, apresentados na forma estipulada neste Edital; 
6.4. Declarada aberta a sessão, a Pregoeiro abrirá os envelopes contendo as propostas de preços e 
verificará a oferta de valor mais baixo e aquelas com preços até 10% superiores A primeira, bem como 
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a conformidade das propostas  corn  todos os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
classificando, para a fase de lances verbais, aquelas que atenderem tais requisitos; 
6.4.1. Não havendo pelo menos 03(três) ofertas nas condições definidas anteriormente, poderão ser 
classificadas para a fase de lances verbais as autoras das melhores propostas, ate o máximo de 03(três), 
quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
6.4.2 Após a análise das propostas pela Pregoeiro, os participantes, através de seus representantes 
as rubricarão; 
6.5. As licitantes classificadas de acordo  corn  as clausulas 6.4 ou 6.4.1 poderão fazer lances verbais 
e sucessivos, até a proclamação da vencedora; 
6.6. 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes a apresentarem lances verbais, iniciando-se 
pelo autor da proposta de maior preço, seguindo-se os demais em ordem decrescente de valor; 
6.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando para esse fim convocado, implicará na exclusão 
do licitante quanto a. fase de lances verbais, mantendo-se, todavia, o último prego por ele apresentado 
para efeito da classificação final das propostas; 
6.8. 0 arrependimento dos lances ofertados sujeita o seu proponente As penalidades previstas neste 
edital; 
6.9. Encerrada a etapa de oferta de lances, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo critério 
de menor preço; 
6.10. Após determinada a proposta classificada em primeiro lugar,  sera  verificado o atendimento das 
condições habilitatórias do seu proponente, mediante abertura do respectivo envelope de habilitação; 
6.11. Constatado o atendimento pleno As exigências editalieias, o proponente será declarado vencedor. 
Caso contrário passa-se para a abertura do envelope do 20  (segundo) colocado, e assim por diante; 
6.12. Após a decisão da Pregoeiro, em quaisquer dos casos, quanto A aceitabilidade da proposta, ainda 
será licito ao mesmo negociar diretamente com o proponente para a obtenção de preço melhor do que 
aquele ofertado; 
6.13. A adjudicação do objeto à vencedora  sera  praticada pela Pregoeiro ao termino da sessão, e caso 
não haja recurso, com registro na ata da sessão; 

7. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
7.1. Estará disponível anexo ao edital 01 (uma) planilha eletrônica do  Excel,  a qual deverá ser 
somente preenchida sem nenhuma alteração (disponível no portal da prefeitura/licitação), em 
meio magnético e gravadas em  PEN DRIVE  na versão  (Excel  97-2003), o qual deverá ser entregue 
pela proponente, para que seja inserida no Sistema de Julgamento do Pregão. 
7.2. Além da proposta eletrônica, a licitante deverá entregar a proposta impressa, devendo ser emitida 
em 0! (uma) via, impressa em papel timbrado ou carimbo do CNPJ da licitante, em  lingua  portuguesa, 
rubricadas, sendo a última datada e assinada por pessoa com poderes para assumir obrigações em 
nome da empresa (proprietário, dirigente, sócio-gerente ou mandatário), redigida com clareza, sem 
emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 
induza a classificação a ter mais de um resultado e, ainda, contendo: 
7_2.1. Um n 6nica cotaeAo_ contendo preços unitários e  totals,  em moeda corrente nacional, expressos 
em algarismos fracionados ate o limite dos centavos (duas casas decimais após a virgula) e por 
extenso. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais,  sera)  considerados os primeiros, 
e entre os valores expressos  ern  algarismo e por extenso,  sera  considerado este Ultimo; 
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7.2.2. Folha de identificação da licitante, contendo: Razão ou Denominação Social, endereço 
completo, telefone/fax, número do CNRYMF e, se possível número da conta corrente, agência e 
respectivo banco. 
7.2.3. 0 Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data de sua apresentação; 
7.2.3.1. A proposta que omitir o prazo de validade  sera  considerada como válida pelo período de 
60(sessenta) dias a contar da data de sua apresentação. 
7.3. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço 
inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer titulo, devendo o objeto deste pregão ser 
fornecido, executado, sem  'Onus  adicionais; 
7.4. A não identificação na Proposta do nome do responsável abaixo da assinatura não constitui 
motivo de desclassificação da licitante, contudo esta informação deverá ser fornecida na fase de 
julgamento; 
7.5. Os valores ofertados devem ser compatíveis  corn  os preços praticados no mercado sob pena de 
desclassificação da proposta; 
7.6. Não será admitida proposta que apresente pregos simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis  coin  os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatorio não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a produtos e 
instalações de propriedade da própria licitante, para os quais renuncie à parcela ou á total idade da 
remuneração. 
7.7. 0 Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição 
dos preços propostos; 
7.8. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Pregoeiro; 
7.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto ao seu mérito, a proposta apresentada, tanto no 
que se refere as condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras que importem em modificação 
nos seus termos originais, ressalvadas aquelas quanto ao preço declarado por lance verbal ou às 
destinadas a sanar evidentes erros materiais devidamente avaliadas e justificadas à Pregoeiro. 
7.10. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 
7.10.1. Que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e seus Anexos ou da 
Legislação aplicável; 
7.10.2. Omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 
7.10.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação as condições estabelecidas 
neste Edital; 
7.11. A simples participação neste certame implica em: 
7.11.1. Plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
bem como no  clever dc  cumpri- Ias, correndo  or  conta das empresas interessadas todos os custos 
decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenizayao 
às licitantes pela realização de tais atos; 
7.12. Comprometimento da empresa vencedora em fornecer os produtos objeto desta licitação em 
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total conformidade  coin  as especificações do Edital e seus anexos; 

8. ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS, APLICAÇÃO DOS LANCES VERBAIS E 
CRITÉRIOS DE DESEMPATE. 
8.1. 0 critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM; 
8.2. Após a entrega em  PEN DRIVER  para inserção no sistema de julgamento, a procederá a abertura 
dos envelopes contendo as propostas, o sistema ordená-las-á em ordem decrescente de preços e em 
seguida identificara a proposta de menor preço, classificando o seu autor, cujo conteúdo atenda as 
especificações do Edital e em seguida as propostas com valores sucessivos e superiores de até 10(dez) 
pontos percentuais relativamente à de menor  prep;  
8.3. 0 conteúdo das propostas do subitem anterior  sera  analisado, desclassificando aquelas cujo objeto 
não atenda as especificações, prazos e condições fixados no edital; 
8.4. Não havendo, no mínimo, 03(três) propostas validas nos termos do subitem 10.2. Serão 
selecionadas até três melhores propostas e os seus autores convidados a participar dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços por Itens oferecidos nas propostas escritas; 
8.4.1. Em caso de empate das melhores propostas, todos os proponentes com o mesmo prego serão 
convidados a participar dos lances verbais; 
8.5. Em seguida, passar-se-ii  à oferta de lances verbais utilizando o decréscimo mínimo de R$ 0,01  
(um centavol por lance ofertado, em valores sucessivos e decrescentes, considerando-se o valor 
unitário; 
8.5.1.  Sera  vedado, portanto, a oferta de lance com vista ao empate; 
8.6. Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se admitindo ofertas destinadas a 
alterar outros elementos da proposta escrita; 
8.7. Quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá requerer tempo, para 
analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de telefone celular e 
outros; 
8.8. A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance verbal, quando 
convocado pela Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na 
manutenção do prego apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas; 
8.9. 0 encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeiro, as licitantes 
manifestarem seu desinteresse  ern  apresentar novos lances; 
8.10. Caso não se realizem lances verbais,  sera  verificada a conformidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação; 
8.11. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da 
microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar 
um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
8.11.1.  Sera  assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
rn icroempresas ou empresas de pequeno porte com valor até 5% superior a primeira colocada, que 
scrao convocadas no certame, e terão o prazo de 05 (cinco) minutos para apresentar nova proposta, 
com valor menor que o da primeira colocada, sob pena de preclusão, obedecendo à ordem de 
classificação.  
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Lei Com elementar 123 de 14 de deze bro de 2006 - Estatuto de Microem resa e E resa de  
Pea  ueno Porte.  
"Art.44. Nas licitaçaes será assegurada, corno critério de desempate, preferência de contratação para 
a  in  icroempresa e empresas de pequeno porte. 
§ 2° Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § I" será de 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor preço. 
Artigo 45: Para efeito do disposto no  art.  44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma: 
1 — A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior Aquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado; 
II — Não ocorrendo a contratação da Ill icroempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 
I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
dos §§ I° e 2' do  art.  44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 
111 — No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1' e 2° do  art.  44 desta Lei Complementar,  
sera  realizado sorteio." 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
a) Declarações e Documentos Complementares; 
b) Qualificação Técnica; 
c) Qualificação jurídica; 
d) Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
e) Qualificação Econômica e Financeira. 
Obs Importante.: O licitante que desejar  -One,  suas .cópias sciam autenticadas e reconhecimento 
de firma .uela Comissão 1e Licitação,deverá.trazer as mesmas., OBRIGATORIAMENTE com  
antecedência  minima  de 01tum) dia  OA  data mareada para abertura do certame, devendo estar  
acompanhadas dos respectivos  originals,  -pois não serão autenticados documentos no„momento  
da sessão de licitação, evitando retardamento do certame.  
9.2. Será considerada habilitada a licitante que apresentar os documentos a seguir listados, observando 
que: 
9.2.1. A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir  sera  
inabi I itado e sujeito As penalidades legais; 
9.3. Constituem motivos para inabilitação da licitante, ressalvada a hipótese de saneamento da 
documentação, prevista no subitem 4.1.1; 
9.3.1. A não apresentação da documentação exigida para habilitação; 
9.3.2. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 
c,c.rticia<3; 
9.3.3. A apresentação de documentação de habilitação que contrariar qualquer dispositivo deste Edital 
e seus Anexos; 
9.4. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data de emissão 
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não excedente a 30 (trinta) dias da data prevista para apresentação das propostas, exceto Atestados de 
Capacidade Técnica; 
9.5. Os documentos necessários à Habilitação que puderem ser extraídos via interne comprovando 
sua validade, serão impressos, excepcionalmente, pelo Pregoeiro ou  urn  dos membros da equipe de 
apoio, apenas para efeitos de comprovação de autenticidade daqueles apresentados; 
9.6. 0 envelope referente aos documentos de habilitação deverá conter os documentos em originais 
atualizados, ou cópia de cada documento individualmente autenticada, ou ainda, copias simples 
autenticadas pela Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, não se aplicando aos documentos que puderem 
ser extraídos via internet; 
9.7. Os documentos e declarações apresentados no Credenciamento não precisarão ser repetidos no 
envelope de Habilitação. 
9.8. Para a habilitação das empresas faz-se necessária à apresentação, em única via, em envelope 
separado, não transparente e devidamente lacrado denominado ENVELOPE N.' 02 — 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, dos seguintes documentos, sob pena de inabilitação: 
a.1) A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que trata a Lei 
Complementar n. 123/2006 deverá apresentar, na forma da lei, juntamente  corn  os documentos de 
habilitação, e declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4° do  art.  3° da 
mesma lei; 
9.8.1. DECLARACÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:  

Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos; 
b) Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, servidores 
públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão; 
e) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos a habilitação; 
d) Declaração de Disponibilidade dos itens constantes na proposta de preços, para realização dos 
fornecimentos, objeto a ser contratado; 
e) Copia autenticada da licença de funcionamento atualizada, emitido por órgão municipal ou 
estadual; 
9.9. DOCUMENTOS RELATIVA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os produtos pertinentes e compatíveis  corn  o 
objeto desta licitação. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser 
em itido preferenc ial mente em papel tirnbrado do emitente e deverá constar o reconhecimento de firma 
passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração, nos termos da Lei 14.133/21. 
b) E facultada a Comissão ou a Pregoeiro, realizar diligências para verificar a fidedignidade dos 
documentos apresentados, com relação ao atestado de capacidade técnica apresentado pela licitante e 
solicitada no item 11.7 lega "a", nos termos do (Acordão TCU n° 1.385/2016 Plenário). 
e) Alvará de Localização da empresa licitante emitido pelo órgão competente da sede da licitante. 
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9.10. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
a) Registro comercial, no caso de empresa individual (se apresentado no credenciamento, não 
obrigatório na habilitação); 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores em exercício, (se apresentado no credenciarnento, não obrigatório na 
habilitação): 
b.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
b.2) Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgdo competente, quando 
a atividade assim o exigir; 
9.11. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA PROVA DA REGULARIDADE FISCAL E  
TRABALHISTA:  
b) Prova de regularidade, relativos a Tributos Federais, Previdenciarios e à Divida Ativa da União 
emitida pelo Ministério da Fazenda, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita 
Federal, devidamente válida; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede da empresa, devidamente válida; 
d) Prova de regularidade fiscal, relativo a Fazenda Estadual, da sede da empresa, devidamente valida; 
e) Prova de regularidade, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS — CRF, emitido 
peia Caixa Econômica Federal; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho deverá ser feita 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva  corn  efeito de negativa, nos termos do Titulo 
V11-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1" de maio de 
1943, obtida no portal: www.tst.gov.br/eertidao.  
11.9.1. Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de 
créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou 
cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou deposito de seu montante integral, ou 
reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou 
concessão de medida liminar em mandado de segurança; 

9.12. DOCUMENTACÃO RELATIVA À QuALjytc.AcA0 ECONÔMICO-EINANCEIRA:  
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou de Recuperação Judicial e extrajudicial (na forma 
da lei IV 11101/05), expedida pelo distribuidor da sede da licitante,  corn  data de, no máximo, 60 
(sessenta) dias anteriores à data da habilitação, caso a certidão não possua prazo próprio de validade. 
a.1) A apresentação de Certidão Negativa de Falência de 10  Grau de Jurisdição, emitida via internet 
pelo Tribunal de Justiça do Estado da Federação onde se localiza a sede da pessoa jurídica da licitante, 
supre a exisancia contida na letra "a" do item 11 . 1 0. 
b) Balanço patrimonial e demonstrações dos últimos dois exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, conforme disposto no  Art.  69 §6°, Inciso 1, da Lei N°. 14.133/21, 
devidamente assinados por técnico capacitado junto ao orgão competente C.R.C. de sua regido, 
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devendo apresentar neste balanço os seguintes indicadores: 
ILG — índice de Liquidez Geral? 1,00  

EEG  = AC +  REP  
PC + ELP 

ILC Índice de Liquidez Corrente? 1,00  
'EC  = AC 

PC 
GE — Grau de Endividamento < 1,00 

GE = PC + ELP  

PL  
Onde: 	AC = Ativo Circulante  

REP  = Realizável a longo prazo 
PC = Passivo Circulante 
ELP Exigível a longo prazo 
Pl., — Patrimônio Liquido 

AT — Ativo Total 

b.I) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos  indices  
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC), sera  exigido para fins de 
habilitação capital mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 
b.1) Os  indices  acima deverão ser demonstrados  ern  memorial de cálculos assinado pelo licitante e 
por contador (constando o seu número de registro no Conselho Regional de Contabilidade —  CRC),  
juntando-o ao balanço Patrimonial, acompanhados da Certidão de Regularidade do Profissional do  
CRC  (Resolução CFC n° 1363/2011) devidamente atualizada e em dias. 
9.12.1. A licitante que apresentar Certidão de Registro Cadastral -  CRC,  expedida pelo Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou pelo Município de são Salvador do Tocantins 
TO, fica dispensada a apresentação dos documentos referidos no item 11.8 Documentos Relativos h 
Habilitação Jurídica, letras 'a' a T, item 11.9. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e 
Trabalhista, letras 'a' a 'h', e item 11.10. Documentação relativa à Qualificação Econômico-
Financeira, letras 'a' a `c", do presente Edital. O referido  CRC  deverá conter a data de emissão e 
vencimento dos referidos documentos. Se vencidos  sera  necessária a apresentação de novos 
documentos;  
9.12.2. Os documentos solicitados para a habilitação, que não estiverem relacionados no  CRC  
apresentado, deverão fazer parte do Envelope de Habilitação. 
9.13. As Certidões que não apresentem prazo de validade, exceto a Certidão Simplificada da Junta 
Comercial e  CRC  apresentados. deverão ter data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, 
certidão de Falência ou Recuperação Judicial deve ter no mínimo 60 (sessenta) dias de validade; 
9.14. As ccrtde emitida por rneios: eletrônicos com prazo de validade vencido ensejarão 
verificação pela Equipe de Apoio, no  site  oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade,  
sera  juntado aos autos o respectivo documento, e acatado pela Comissão de Licitação; 
9.15 „A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 
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no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e IA) sendo apresentados os 
documentos alcançados pela verificação, a licitante  sera  inabilitada; 
9.16. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos 
documentos requeridos no Edital e seus Anexos; 
9.17.  Sea  documentação de habilitação não estiver completa, estiver incorreta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital, deverá a Pregoeiro considerar a proponente inabilitada, salvo as situações 
que ensejarem a aplicação da  LC  123/06; 
9.18. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 
nome da licitante e com  minter°  do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou; 
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, cornprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 
9.19. Portanto não poderá concorrer a matriz em nome da filial e vice-versa, salvo se a documentação 
de habilitação de ambas esteja regular; 
9.20. Os documentos solicitados poderão ser autenticados pelo pregoeiro e Membros da Equipe de 
Apoio a partir do original, observando-se que: 
a) somente serão aceitas cópias legíveis; 
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 
9.19. A empresa vencedora obriga-se a fornecer, no prazo de até 02 dias úteis do recebimento das 
ordens, nova proposta de preços, com a redução proporcional dos mesmos, sob pena de incidir nas 
penalidades da clausula 15; 
9.21. 0 ramo de atividade dá licitante deve ser pertinente e compatível ao objeto desta licitação 
e deverá constar:, obri iatoriamente,-no rol de atividades do seu Contrato Social.  
9.77. Observação: todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito a 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
10.3 „A Ata de Registro de Preços  sera  assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 
10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
deseriyao do(s) itern(€10_ as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
10.5. 0 preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
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estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 
11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos  art.  28 e  art.  29 do Decreto n° 11.462/23. 
11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com prego igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 
11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 
H .4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

12. DOS RECURSOS 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art.  165 da lei n" 14.133.  
ck 202 

12.2. Os recursos deverão ser interpostos, verbalmente, no final da sessão, após a declaração do 
vencedor pela Pregoeiro, devendo a licitante interessada indicar o (s) ato (s) atacado (s) e a síntese 
das suas razões (rnotivaçao), QUe serão registrados em ata; 
12_3. O Pregoeiro indeferirá liminarmente recursos intempestivos, imotivados ou propostos por quem 
não tem poderes, negando-lhes, desse modo, processamento, devendo tal decisão, com seu 
fundamento, ser consignada  ern  ata; 
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. Interposto o recurso e apresentada sua motivação sucinta na reunião, a licitante poderá juntar, no 
prazo de 03 (três) dias, contados do dia subsequente A realização do pregão, memoriais contendo 
razões que reforcem os fundamentos iniciais. Não  sera  permitida a extensão do recurso, nos 
memoriais mencionados, a atos não impugnados na sessão; 
12.4. As demais licitantes, ficando intimadas desde logo na própria sessão, poderão apresentar suas 
contrarrazões no mesmo local e no mesmo lapso do subitem anterior, contado do encerramento do 
prazo do recorrente para a apresentação das razões, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
12.5. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 
sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante, podendo a Pregoeiro 
adjudicar o objeto à vencedora; 
12.6. Preenchidas as condições da admissibilidade, o recurso  sera  processado da seguinte forma: 
12.6.1. A Pregoeiro aguardará os prazos destinados A apresentação dos memoriais de razões e 
contrarrazões; 
12.6.2. Encerrados os prazos acima, a Pregoeiro irá analisar o recurso impetrado por escrito, suas 
razões e contrarrazões, podendo reconsiderar sua decisão, no prazo de 05(cinco) dias úteis ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir A autoridade superior devidamente informado, devendo, nesse caso, a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 05(cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso; 
12.7. 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
12.8. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações da 
Prefeitura Municipal de  Sao  Salvador do Tocantins TO, em dias úteis, no horário de 07 horas As 12 
horas; 
12.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais pelo Senhor Prefeito, 
este adjudicará o objeto do PREGÃO PRESENCIAL - SRP e homologará o procedimentolicitatário; 
12.10. 0 recurso contra decisão da Pregoeiro não terá efeito suspensivo quanto A disputa; 
12.11. Ocorrendo manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatorio, 
ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7' da Lei n° 10.520/02 e 
legislação vigente; 
12.12. 0 resultado do recurso  sera  divulgado mediante publicação no Diário Oficial do Município de 
São Salvador do Tocantins TO, ou enviado via  e-mail  as licitantes que participaram do certame. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 
1:3. .2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta 
em especial quando: 
13. .2.1. não enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou após a negociação; 
i 3. .2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
13. I .2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
13. .2.4. deixar de apresentar amostra; 
13. .2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo  corn  as especificações do edital; 
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13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou aaceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
13.1.5. fraudar a licitação 
13.1.6. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
13.1.6.1.agir em conluio ou em desconfortnidade com a lei; 
13.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
I 3.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no  art.  5" da Lei 	I 2.846. de 2013. 
13.2. Com  fulcra  na Lei n" 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
13.2.1. advertência: 
13.2:2. multa; 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penal idade. 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
13.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes 
13.14. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa  sera  de 0.5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 
13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa  sera  de 
15% a30% do valor do contrato licitado. 
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de multa. 
13.6. Na aplicação da sanção de multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)  
din  6 awis, contado da data de Rua intima0o, 
13.7. A sanção de  impediment()  de licitar e contratar  sera  aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 
hem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observara o prazo previsto no  art.  156, 	da Lei n. 14.133/2021. 
13.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no 
item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades 
e ki imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termosdo  an.  45. §:4 da IN SU:if:LS/ME ti.0  73, de 2022. 
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar econtratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante OU O adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas quepretenda produzir. 
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual  sera  dirigido 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhara o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraçãode 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçãode 
reparação integral dos danos causados. 

14. 	DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
1.ci n" 1 -1 . 3 3. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
14.2. A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento  sera  divulgado em sitio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao Ultimo dia 601 anterior à data da abertura do 
eertame. 
14.3. A impugnação e o pedido  dc  esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguinies tneios: Diretamente pelo  e-mail:  licitacoesssto2124Aginail.com  
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14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
14.5. Acolhida a impugnação,  sera  definida e publicada nova data para a realização do certame. 
15. DO CONTRATO 
15.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura do 
Instrumento contratual. 
15.2. 0 Instrumento Contratual  sera  formalizado, com observância dos artigos 82 a 86 da Lei 
14.133/21, e  sera  subscrita pela autoridade competente. 
15.3.  Sera  contrato o menor  prep  global. 

15.4. Será admitido o contrato de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem 
cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de 
acordo com a ordem de classificação. 
15.5. A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela  sera  
excluída, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

16. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
16.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da 
CONTRATANTE, nos termos prescritos no Termo de Referência, obedecendo-se ainda os seguintes 

Preceitos: 
12.1.1 0 responsável pelo recebimento do objeto devera atestar a qualidade e quantidade dos serviços, 

devendo rejeitar qualquer objeto que esteja  ern  desacordo com o especificado no Termo de 

Referência. 
16.2. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato, 
exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratante. 
16.3. Os itens rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, deverão ser substituídos/refeitos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
16.4. A contratada deverá assegurar a garantia conforme determinação do termo de referência. 

17. DA PRAZO 
17.1. 0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, observados o valor 
e:itimado sua eventual atualizaçflo no termo (lc) edital. norieni: 
17. I .1. Os valores contratados serão fixos e irreajustaveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo nos 
casos previstos no artigo 124, Inciso li, alínea d. 

18  
AVENIDA AFONSO PENA, N°412. CENTRO.  

SAO  SALVDOR - TO 



F .: J 06  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SALVADORJTO 
CNP37.344.371/0001-09 

17.1.2. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da 
vigência do contrato, o valor contratado poderá ser reajustado, com base no índice IN PC. 

18. 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data mareada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação  ern  
contrario, pelo Pregoeiro. 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de  Brasilia  - DF. 
18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicara direito à contratação. 
18.5. As normas diseiplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á odiado inicio 
e incluir-se-á o do vencimento.  SO  se iniciam e vencem os prazos  ern  dias de expediente na 

Administração. 
18.8. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que  
corn  põem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
18.10. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas 	(PNCP), 	no 	endereço 	eletrônico 	Ww.g.o v brio° m pra s 	e 	no 

icziltadoboin jesu s.to.gov  .brIcd ha is . 

São Salvador do Tocantins — TO, 17 de julho de 2024. 

EDMAR  JOSE  DA Assinado de forma 
digital por EDMAR 

CRUZ:57698724  
JOSE  DA 

115 	 CRUZ:5769872411S 

Edmar Jage da Cruz 
Prefeito Municipal 
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